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INFORMAÇÕES ADICIONAIS
1.9 ESTIMATIVA DA CARGA TRIBUTÁRIA
Metodologia de apuração da Carga Tributária Bruta (CTB)
A Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) é a área responsável pela publicação, em formato anual, da carga tributária na abrangência de Governo Geral, conforme definido na “Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções Gratificadas do Ministério da Fazenda”, estabelecida no Decreto n.º 7.482, de 16 de maio de 2011, Anexo I, art. 17, que trata das competências da Subsecretaria de Tributação e Contencioso da Secretaria da Receita Federal do Brasil, em especial os incisos II e III e parágrafo único:

“II - realizar e disseminar estudos e estatísticas econômico-tributários, bem como relativos a matéria de comércio exterior;

III - efetuar a previsão e análise da arrecadação das receitas administradas e das renúncias decorrentes da concessão de benefícios de natureza tributária;”

“Parágrafo único. No que se refere ao inciso II, a Subsecretaria de Tributação e Contencioso deverá executar suas atribuições em estreita colaboração com a Secretaria de Política Econômica e com a Secretaria de Acompanhamento Econômico.”

A publicação Carga Tributária no Brasil pode ser acessada no sítio eletrônico localizado no endereço http://www.receita.fazenda.gov.br/Historico/EstTributarios/Estatisticas/default.htm. 
Dessa forma, é importante destacar que este trabalho realizado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN/MF) não se trata de informação oficial da carga tributária bruta, mas de estimativa realizada com base em técnicas estatísticas, com o uso das bases de dados disponíveis para a produção de estatísticas de finanças públicas.
Para o escopo desse trabalho, a estimativa da carga tributária corresponde à razão entre o total dos tributos arrecadados pelas três esferas de Governo (União, Estados e Municípios), bem como pelas entidades do Sistema S (Sesi, Senai, Sebrae, Senac, etc.) e pelo Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e o produto interno bruto (PIB). O PIB utilizado nesse trabalho corresponde ao indicador oficial publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) em 27/02/2014.
O trabalho em tela deriva de inovação metodológica advinda do Acordo de Cooperação Técnica nº 17/2013, celebrado entre STN e Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), que, entre outras finalidades, estabeleceu esforços conjuntos para definição de metodologia, aperfeiçoamento e construção de base de dados de estatísticas de finanças públicas de Estados e Municípios, em atendimento às melhores práticas e metodologias internacionais de divulgação de estatísticas fiscais. Há que se destacar o uso de técnicas de desagregação intertemporal e de previsão contemporânea e o fato de que o acordo ainda está em andamento, com atividades programadas até 30 de agosto de 2014. 
A metodologia de estimação parte de Orair et al. (2013)
, estando referenciada em padrões internacionais, especificamente ao Manual de Estatísticas de Finanças Públicas, publicado pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), que está harmonizado ao Sistema de Contas Nacionais (SCN) e apresenta elevada aderência às principais apurações realizadas por outros órgãos públicos.
Dentre as principais questões metodológicas, destacam-se: i) seu menor grau de defasagem; ii) abrangência de Governo Geral; e iii) exclusão das multas e juros e das compensações financeiras pela exploração de recursos naturais (como royalties) do cálculo final da carga tributária.
O principal avanço no trabalho conjunto Ipea/STN foi a estruturação de informações detalhadas das receitas tributárias que cobrem a totalidade dos Estados. Tal trabalho permitiu uma desagregação mais precisa da arrecadação da dívida ativa por tributo e a identificação das receitas de programas parcelamentos. Os resultados mais recentes foram incorporados na apuração da carga tributária estadual e, assim, aumentaram o grau de precisão das estimativas por não exigirem regras de rateio.
Apuração da Carga Tributária Bruta (CTB) para o Governo Federal

A fonte de informação utilizada para alimentar a apuração de Governo Federal é o Siafi Gerencial, por meio de consulta específica para as receitas do Governo Federal, considerando a execução de receitas correntes (inclusive intra-orçamentárias), detalhadas por natureza de receita.
Uma vez realizada a consulta, as contas são agrupadas por tributo, conforme disposto no Anexo A, de forma a compor o conjunto de receitas tributárias. São apresentados valores sob a forma de série de tempo entre 2010 e 2013, bem como o indicador de carga tributária em percentual do PIB para o setor Governo Federal.
Cumpre destacar que na carga tributária federal de 2013 foram incorporadas receitas relativas à Lei nº 12.865/2013 (Refis). Do total de R$ 21,6 bilhões arrecadados entre outubro e dezembro de 2013, cerca de R$ 1,364 bilhão não foi classificado em 2013 e foi registrado em conta de passivo, dos quais R$ 1,247 bilhão relativos à reabertura da Lei nº 11.941/09 e cerca de R$ 117,0 milhões de “outras modalidades”. Segundo a RFB, a expectativa é que a reclassificação seja concluída até 30/06/2014.
No que se refere às receitas relativas ao Refis reclassificadas em julho de 2012, foi realizado tratamento para desagregação mensal no período entre julho de 2009 e junho de 2012, conforme dados obtidos na RFB, totalizando R$ 29,3 bilhões.
Apuração da Carga Tributária Bruta (CTB) para Governos Estaduais

As principais fontes de informação utilizadas para alimentar a apuração dos Governos Estaduais são: i) os balanços anuais e relatórios resumidos de execução orçamentária (RREOs) dos Governos subnacionais, especificamente o Balanço Orçamentário (Anexo I); ii) o Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (Anexo III); e iii) o Demonstrativo do Resultado Primário (Anexo VI); contidos na 5ª Edição do Manual de Demonstrações Fiscais (MDF), publicado em 19/12/2013. Esses relatórios em formato não estruturado (pdf) são extraídos do Sistema de Coleta de Dados Contábeis (SISTN) por um coletor de dados, programado na linguagem de programação php (Hypertext Processor), e em seguida convertidos para formatos manipuláveis (estruturados) por rotinas no programa computacional R.
Em casos específicos, foram realizadas consultas aos portais de transparência fiscal ou sítios das secretarias estaduais de fazenda de alguns Estados de grande porte para garantia da consistência das informações com as fontes de dados utilizadas. Para situações específicas, os RREOS mais atualizados também foram obtidos diretamente dos portais supramencionados.
Apuração da Carga Tributária Bruta (CTB) para Governos Municipais

No caso dos Governos Municipais, as principais fontes de informação utilizadas para alimentar a apuração são os balanços anuais e os relatórios resumidos de execução orçamentária (RREOs), especificamente o Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (Anexo III). De forma similar ao processo utilizado para a obtenção desses dados para Governos Estaduais, esses relatórios em formato não estruturado (pdf) são extraídos do SISTN por um coletor de dados, programado na linguagem de programação php (Hypertext Processor), e em seguida convertidos para formatos manipuláveis (estruturados) por rotinas específicas no programa computacional R.
A base de dados dos RREOs de Municípios foi atualizada no dia 20/03/2014, sendo possível contar com informações das receitas correntes líquidas de 1.706 Municípios com informações até o último bimestre de 2013, além do Município de São Paulo, cujas informações foram obtidas no sítio de transparência fiscal da prefeitura (já que o relatório não se encontrava disponível no SISTN). A técnica de previsão contemporânea foi utilizada para estimar a arrecadação consolidada dos tributos municipais a partir dos indicadores formados com a informação dos 1.706 Municípios, conforme detalhado em Orair et al. (2013).
Carga Tributária Bruta no período 2010-2013
Os resultados obtidos para a carga tributária estimada com utilização da metodologia definida acima estão representados na tabela a seguir. A planilha em anexo apresenta um maior detalhamento da informação, com abertura por tributo e por esfera de apuração, a preços correntes e com cálculo do indicador em percentual do PIB.
Estimativa da Carga Tributária Bruta por esfera de Governo (em % do PIB)


[image: image1.emf]CTB (% PIB) 2010 2011 2012 2013

Federal

22,53% 24,08% 23,89% 24,04%

Estadual

8,90% 9,00% 9,43% 9,54%

Municipal

2,00% 2,11% 2,26% 2,25%

Total

33,43% 35,20% 35,58% 35,83%


Destaca-se, uma vez mais, que as estimativas aqui apresentadas não se constituem publicação oficial acerca da carga tributária bruta, uma vez que a divulgação desse indicador é de competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
	ANEXO A – ESTIMATIVA DA CARGA TRIBUTÁRIA DOS GOVERNOS FEDERAL, ESTADUAIS E MUNICIPAIS, EM R$ CORRENTES
	 

	
	
	
	
	
	
	
	

	Esfera
	Grupo
	Seção
	Simples
	2010
	2011
	2012
	2013

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Impostos sobre os produtos
	IPI
	37.509.853.809 
	41.869.946.309 
	42.227.110.517 
	43.188.323.630 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Impostos sobre os produtos
	II
	21.056.790.003 
	26.665.258.257 
	30.951.019.592 
	36.832.294.909 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Impostos sobre os produtos
	IE
	45.175.412 
	45.760.861 
	87.363.757 
	146.098.926 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Impostos sobre os produtos
	IOF
	26.557.814.291 
	31.956.871.213 
	30.939.466.771 
	29.417.986.638 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Impostos sobre os produtos
	Cofins
	140.441.443.278 
	162.948.721.068 
	173.318.966.193 
	198.238.502.285 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Impostos sobre os produtos
	Cide
	7.759.603.893 
	8.962.970.091 
	2.878.455.486 
	734.439.518 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Impostos sobre os produtos
	CS - Outras
	3.147.406.087 
	3.413.927.833 
	3.763.561.312 
	4.054.925.372 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Impostos sobre os produtos
	CE - Outras
	5.553.245.599 
	6.521.079.798 
	7.544.041.162 
	8.253.154.319 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Impostos sobre os produtos
	DPVAT
	2.830.427.291 
	3.268.863.269 
	3.518.178.741 
	3.987.894.849 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Outros impostos sobre a produção
	SalEdu
	11.049.199.077 
	13.115.381.983 
	14.774.508.960 
	16.560.529.687 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Outros impostos sobre a produção
	Demais folha
	1.481.833.196 
	1.729.227.383 
	1.913.087.687 
	2.164.826.209 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Outros impostos sobre a produção
	Sistema S
	9.887.203.999 
	11.662.703.912 
	13.518.921.362 
	15.331.588.240 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Outros impostos sobre a produção
	Taxas - Polícia
	4.725.401.190 
	5.577.435.498 
	5.052.865.892 
	4.888.441.217 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Outros impostos sobre a produção
	Taxas - Serviços
	112.544.033 
	89.420.474 
	75.235.428 
	92.701.782 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Outros impostos sobre a produção
	CS - Outras
	5.063.937 
	1.328.750 
	680.356 
	5.938.191 

	GF
	Impostos sobre a produção e a importação
	Outros impostos sobre a produção
	CE - Outras
	215.280.796 
	246.029.872 
	302.102.190 
	324.871.866 

	GF
	Impostos correntes sobre a renda, patrimônio, etc.
	Impostos sobre a renda
	IRPF
	16.254.657.895 
	20.532.625.914 
	22.520.294.571 
	24.229.655.996 

	GF
	Impostos correntes sobre a renda, patrimônio, etc.
	Impostos sobre a renda
	IRPJ
	83.207.865.890 
	98.376.054.506 
	90.805.633.820 
	109.055.700.475 

	GF
	Impostos correntes sobre a renda, patrimônio, etc.
	Impostos sobre a renda
	IRRF
	92.120.818.207 
	115.025.618.063 
	120.919.072.423 
	130.946.633.645 

	GF
	Impostos correntes sobre a renda, patrimônio, etc.
	Impostos sobre a renda
	CE - Outras
	4.379.161 
	256.063 
	152.980 
	78.597 

	GF
	Impostos correntes sobre a renda, patrimônio, etc.
	Outros impostos correntes sobre a renda e propriedade
	ITR
	479.672.263 
	550.775.116 
	619.059.811 
	764.272.272 

	GF
	Impostos correntes sobre a renda, patrimônio, etc.
	Outros impostos correntes sobre a renda e propriedade
	CPMF
	(13.293.082)
	79.333.560 
	(315.499.646)
	(254.347.074)

	GF
	Impostos correntes sobre a renda, patrimônio, etc.
	Outros impostos correntes sobre a renda e propriedade
	CSLL
	45.680.524.557 
	58.108.429.069 
	55.079.396.882 
	61.815.293.670 

	GF
	Contribuições sociais
	Contribuições sociais dos empregadores
	FGTS
	64.270.625.875 
	74.978.801.531 
	85.812.647.515 
	98.044.565.241 

	GF
	Contribuições sociais
	Contribuições sociais dos empregadores
	PIS/Pasep
	40.450.061.896 
	42.343.466.744 
	45.668.721.931 
	50.702.936.255 

	GF
	Contribuições sociais
	Contribuições sociais dos empregadores
	CS - RGPS
	144.099.194.897 
	167.314.184.240 
	186.771.512.609 
	201.534.533.903 

	GF
	Contribuições sociais
	Contribuições sociais dos empregados
	CS - RGPS
	63.498.424.086 
	71.883.196.170 
	79.607.096.207 
	87.446.837.364 

	GF
	Contribuições sociais
	Contribuições sociais dos não-assalariados
	CS - RGPS
	3.153.284.557 
	4.558.282.441 
	5.216.321.403 
	6.197.940.428 

	GF
	Contribuições sociais
	Contribuições sociais dos empregadores
	CS - RPPS
	12.251.310.460 
	13.318.771.784 
	13.490.363.551 
	14.404.335.764 

	GF
	Contribuições sociais
	Contribuições sociais dos empregados
	CS - RPPS
	11.312.088.487 
	12.249.667.894 
	12.518.571.443 
	13.401.322.642 

	GF
	 
	Impostos de capital
	IC
	48.152.431 
	51.570.171 
	68.504.699 
	17.981.082 

	GF
	Não classificado
	Não Classificado
	Dívida ativa - outros
	189.153.291 
	339.344.708 
	(503.076.501)
	579.758.065 

	GE
	Impostos sobre a produção e a importação
	Impostos sobre os produtos
	ICMS
	270.755.619.572 
	300.308.224.355 
	330.383.643.806 
	366.482.887.650 

	GE
	Impostos correntes sobre a renda, patrimônio, etc.
	Outros impostos correntes sobre a renda e propriedade
	IPVA
	21.773.660.854 
	24.580.565.530 
	27.575.242.300 
	29.769.090.198 

	GE
	 
	Impostos de capital
	ITCD
	2.706.984.361 
	2.974.452.577 
	3.679.112.013 
	4.404.899.008 

	GE
	Impostos correntes sobre a renda, patrimônio, etc.
	Impostos sobre a renda
	IRRF
	16.499.415.089 
	18.157.107.861 
	21.060.452.493 
	25.061.739.184 

	GE
	Impostos correntes sobre a renda, patrimônio, etc.
	Outros impostos correntes sobre a renda e propriedade
	IPTU
	457.479.671 
	527.067.392 
	564.373.126 
	644.843.552 

	GE
	Impostos sobre a produção e a importação
	Impostos sobre os produtos
	ISS
	948.189.806 
	1.043.657.521 
	1.182.414.405 
	1.376.315.853 

	GE
	 
	Impostos de capital
	ITBI
	211.115.161 
	212.482.272 
	279.154.549 
	332.609.803 

	GE
	Contribuições Sociais
	 
	Contribuições Sociais
	17.533.404.253 
	19.286.602.970 
	22.285.414.815 
	23.887.187.325 

	GE
	Contribuições Econômicas
	 
	Contribuições Econômicas
	83.564.671 
	114.155.966 
	148.671.649 
	86.229.318 

	GE
	Taxas Administrativas
	 
	Taxas Administrativas
	10.567.084.978 
	11.972.571.023 
	14.107.050.321 
	17.100.036.171 

	GE
	 
	 
	(-) Multas e juros de mora
	(5.819.010.658)
	(6.270.366.792)
	(6.899.396.740)
	(7.676.771.411)

	GM
	IPTU
	 
	 
	17.154.314.298 
	19.334.034.211 
	21.174.473.653 
	22.610.551.571 

	GM
	ISS
	 
	 
	32.839.071.759 
	38.515.815.459 
	44.354.087.443 
	47.732.334.930 

	GM
	IRRF
	 
	 
	5.593.375.159 
	6.819.514.572 
	8.249.496.321 
	9.544.174.212 

	GM
	ITBI + Cont. Melhoria
	 
	 
	5.918.850.768 
	7.369.041.267 
	8.406.480.783 
	10.223.030.080 

	GM
	Taxas
	 
	 
	4.658.372.754 
	5.214.416.527 
	5.737.678.292 
	6.345.908.520 

	GM
	Contribuições sociais
	 
	 
	6.015.857.924 
	7.069.794.721 
	8.168.966.905 
	 8.985.862.755 

	GM
	Contribuições econômicas
	 
	 
	3.062.392.003 
	3.231.464.737 
	3.288.615.379 
	3.528.335.364 

	GF
	 
	 
	 
	849.385.206.762 
	997.785.304.544 
	1.049.144.339.103 
	1.163.110.015.964 

	GE
	 
	 
	 
	335.717.507.761 
	372.906.520.674 
	414.366.132.738 
	461.469.066.651 

	GM
	 
	 
	 
	75.242.234.666 
	87.554.081.493 
	99.379.798.776 
	108.970.197.433 

	CTB
	 
	 
	 
	1.260.344.949.188 
	1.458.245.906.711 
	1.562.890.270.616 
	1.733.549.280.049 

	CTB GF % PIB 
	22,53%
	24,08%
	23,89%
	24,04%

	CTB GE % PIB 
	8,90%
	9,00%
	9,43%
	9,54%

	CTB GM % PIB 
	2,00%
	2,11%
	2,26%
	2,25%

	CTB % PIB
	 
	 
	 
	33,43%
	35,20%
	35,58%
	35,83%

	PIB
	 
	 
	 
	3.770.084.872.000 
	4.143.013.338.000 
	4.392.093.997.000 
	4.837.950.216.000 


� ORAIR, R.O.; et al. Carga tributária brasileira: estimação e análise dos determinantes da evolução recente-2002-2012. Brasília: Ipea, 2013 (Texto para Discussão, n. 1.875).
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